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Com ele o médico vai determinar se a criança tem língua 
presa, o que pode prejudicar a fala e a amamentação. 

O teste é mais uma conquista para uma saúde 
pública eficiente e um futuro mais seguro 
para as nossas crianças.

O teste da linguinha nos recém-nascidos agora é obrigatório 
nas maternidades de todo o país.

Saiba mais em:
www.senado.leg.br/agoraelei
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Lei 13.002/2014

AGORA É LEI 

Pauta do dia inclui guerra 
fiscal e dívidas dos estados

Propostas deveriam ter sido votadas na 
semana passada, mas foram adiadas depois de 
audiência com ministro da Fazenda no Senado

Projetos do pacto federativo, que afetam o 
caixa dos estados, tramitam no Senado 
com regime de urgência e podem ser 

votados hoje no Plenário. Outro texto que 
também deverá ser analisado hoje pelos 
senadores é o que estabelece o Marco Legal da 
Biodiversidade, que tem como objetivo facilitar 
a exploração do patrimônio genético do Brasil 
e, ao mesmo tempo, combater a biopirataria.  2

Plenário do Senado durante sessão de votações: 
senadores deverão apreciar hoje proposta que trata 
do novo indexador da dívida dos estados com a União

Proposta de Aloysio Nunes  
(1º à dir.) sobre o assunto foi 

rejeitada no ano passado  

Não importa o teor calórico, a comida natural é mais benéfica para a saúde que a industrializada

O perigo dos alimentos ultraprocessados para a saúde
Um guia recém-lançado pelo Mi-

nistério da Saúde ensina que, em 
vez de se preocupar com as calorias, 
as pessoas devem verificar o grau 
de industrialização dos alimentos. 
O processamento pode acabar com 
a qualidade nutricional do produto. 
Assim, os nuggets congelados que são 
vendidos no supermercado não se 
comparam, em termos de benefícios 
para a saúde, ao peixe que é comprado 
na feira e preparado em casa.  4 e 5

Fundo para educação 
básica será debatido  7

Projeto disciplina taxa 
por alteração de voo  7

Comissão sabatina  
dois diplomatas  8

Senado retoma discussões 
sobre MPs do ajuste fiscal

Uma série de audiências públicas será realizada esta 
semana sobre as duas medidas provisórias que alteram 
regras em benefícios trabalhistas e previdenciários. Hoje os 
ministros do Trabalho, Manoel Dias, e da Previdência So-
cial, Carlos Gabas, estarão na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos. Outros cinco debates serão feitos, no decorrer da 
semana, pelas comissões mistas que analisam as duas MPs.  3

Ministro fala hoje sobre ações do 
governo para ciência e tecnologia  3

Maioridade penal pode ter novo capítulo 
Senadores se prepa-

ram para discutir mais 
uma vez a redução 
da maioridade penal. 
Uma nova proposta foi 
aprovada na Comis-
são de Constituição e 
Justiça da Câmara e 
pode ser debatida no 
Senado, que, em 2014, 
rejeitou a PEC 33, que 
tratava do tema.  6
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A TV Senado transmite a partir das 10h, segundo o Regimento Interno e o Ato 21/2009 da 
Comissão Diretora, audiência pública da Comissão de Assuntos Econômicos. As 
reuniões podem ser acompanhadas ao vivo pela internet (www.senado.leg.br/tv) e, 
em Brasília, pela TV Senado Digital, nos canais 51.1 a 51.4.

TV SEnAdo

 `Plenário  Biodiversidade
14h Entre os itens da pauta, o Marco 
Legal da Biodiversidade e projetos 
sobre o novo indexador das dívidas dos 
estados e municípios.

 `Presidência  ordem do dia
16h Renan Calheiros preside a ordem 
do dia da sessão plenária.

 `ccT  aldo rebelo
9h A comissão realiza audiência com 
o ministro da Ciência, Tecnologia e 
Inovação, Aldo Rebelo.

 `cMa  requerimentos
9h Reunião da Comissão de Meio 
Ambiente com o objetivo de apreciar 
requerimentos.

 `MP 661/2014  relatório
9h30 Análise do relatório sobre a 
medida provisória que autoriza a União a 
conceder crédito ao BNDES.

 `cae  Trabalho e Previdência
10h Audiência com Manoel Dias e 
Carlos Gabas sobre MPs que restringem 
direitos previdenciários e trabalhistas.

 `cre  atividades de inteligência
14h30 Escolha de membro para a 
Comissão de Controle das Atividades de 
Inteligência. Após, analisa embaixadores.

 `ce  concessão de bolsas
11h A comissão analisa concessão de 
bolsa aos dependentes do trabalhador 
para formação técnico-profissional.  

 `MP 665/2014  Benefícios trabalhistas
14h30 Audiência pública para instruir 
a MP 665/2014, que altera regras para 
pagamento de benefícios trabalhistas.

 `cMo  Vice-presidentes
18h Reunião para eleger os vice-
presidentes da comissão para o ano 
de 2015. 

 `cPi das PróTeses  reunião de trabalho
14h30 A comissão parlamentar que 
investiga fraudes envolvendo próteses 
médicas tem reunião de trabalho.

 `MP 664/2014  Pensão por morte
14h30 Audiência para instruir a MP 
664/2014, que muda a concessão da 
pensão por morte e auxílio-doença.

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  

no endereço: http://bit.ly/agendaSenado
agenda

Pauta tem pacto federativo  
e Marco da Biodiversidade 

Convalidação dos incentivos concedidos por governos estaduais a empresas, alívio para a dívida dos 
estados e municípios e novas regras para pesquisa e exploração da fauna e flora podem ser votados hoje 

OS PrOJETOS qUE tratam do 
novo indexador das dívidas 
dos estados e municípios e 
da convalidação de incen-
tivos fiscais concedidos por 
estados a empresas estão na 
pauta de votações de hoje do 
Plenário. As propostas seriam 
votadas na semana passada, 
mas a análise foi adiada após 
audiência da Comissão de 
Assuntos Econômicos (CAE) 
com o ministro da Fazenda, 
Joaquim Levy. Os textos tra-
mitam em regime de urgência, 
assim como o Marco Legal da 
Biodiversidade, que também 
poderá ser votado hoje.

A votação dos projetos rela-
cionados ao pacto federativo 
já foi adiada duas vezes e o 
principal motivo é o ajuste fis-
cal. A preocupação do governo 
federal é com a diminuição de 
arrecadação em decorrência 
do novo indexador das dívidas 
das administrações estaduais 
e municipais. A mudança, se-
gundo o Ministério da Fazen-
da, poderia gerar uma perda de  
r$ 3 bilhões à União neste ano.

A mudança no indexador 
das dívidas era uma reivindi-
cação antiga de governadores 
e prefeitos. O texto que altera 
o indexador virou lei em 2014 
(Lei Complementar 148/2014), 
mas não foi regulamentado 
pelo governo. O projeto que 
está na pauta do Plenário (PLC 
15/2015 — Complementar) 
determina que a renegociação 
das dívidas com a União in-
depende de regulamentação. 
Também dá prazo de 30 dias 
para que o governo federal 
assine com os estados e muni-
cípios os aditivos contratuais.

Com isso, haverá a substi-
tuição do atual indexador, o 
Índice Geral de Preços — Dis-
ponibilidade Interna (IGP-DI), 
pelo Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor Amplo (IPCA). 
Além disso, os juros serão 

reduzidos dos atuais 6% a 9% 
ao ano para 4% ao ano. 

quando a fórmula IPCA 
mais 4% ao ano for maior que 
a variação acumulada da Selic, 
a própria taxa básica de juros 
será o indexador. Isso evita 
que a soma dos encargos fique 
muito acima dos juros vigentes 
no mercado.

O outro projeto do pacto 
federativo que tramita em 
regime de urgência é o PLS 
130/2014, que promove a 
convalidação de incentivos 
fiscais concedidos por estados 
a empresas. Na última semana, 
os senadores decidiram mudar 
a ordem de votações na pauta 
do Plenário. O texto, que era o 
terceiro item previsto, agora é 
o primeiro.

A convalidação significa 
tornar regulares benefícios 
fiscais que as unidades da Fe-
deração concedem a empresas 
para que estas se estabeleçam 
nos estados. Muitos desses 
benefícios foram oferecidos 
em desacordo com as normas 
atuais, que os senadores con-
sideram muito rígidas. 

Para que um estado possa 
conceder benefícios fiscais a 
empresas, é necessário obter 
unanimidade entre todas as 
unidades da Federação no 
Conselho Nacional de Política 
Fazendária (Confaz). Sena-
dores dizem que essa regra 
beneficia estados como São 
Paulo e rio de Janeiro, que são 
mais atraentes para empresas 
e podem vetar sozinhos os 
incentivos promovidos pelos 
outros.

Patrimônio genético
Também na pauta do Ple-

nário está o projeto que ins-
titui o novo Marco Legal da 
Biodiversidade (PLC 2/2015). 
A nova lei visa facilitar as 
pesquisas com o patrimônio 
genético do país, estimular a 

fabricação de produtos oriun-
dos do conhecimento gerado 
por essa pesquisa e ampliar a 
compensação às comunidades 
tradicionais e indígenas, que 
detêm o conhecimento sobre a 
utilização de plantas e animais 
nativos.

Se os senadores alterarem 
a proposta, que tramita com 
urgência constitucional, ela 
deverá voltar para análise da 
Câmara dos Deputados. Se for 
aprovada sem modificação 
ou apenas com emendas de 
redação, seguirá para sanção 
presidencial.

Reforma política
Também continuam na 

pauta do Plenário projetos 
da reforma política. Entre 
eles, dois textos que tratam  
do financiamento das campa-
nhas eleitorais. 

O Projeto de Lei do Senado 
(PLS)  268/2011, do ex-sena-
dor José Sarney, estabelece 
o  financiamento público 
exclusivo para campanhas 
eleitorais. 

Já o PLS 60/2012, de Va-
nessa Grazziotin (PCdoB-
AM), proíbe doações de 
empresas em dinheiro, ou 
por meio de publicidade,  
a candidatos e partidos  
políticos.

Um terceiro projeto, o PLS 
601/2011, do ex-senador e 
atual governador de Mato 
Grosso, Pedro Taques, exige 
a divulgação das receitas e 
despesas das campanhas.

Constam ainda na pauta o 
PLS 279/2012, que reduz para 
60 anos a idade mínima para o 
recebimento do benefício de 
prestação continuada (BPC), 
e o PLC 13/2013, que prevê o 
reconhecimento das carreiras  
de engenheiros, arquitetos e 
agrônomos do serviço público 
como essenciais e exclusivas 
de Estado.

Carreira de Estado para engenheiros, arquitetos e agrônomos do serviço público também pode ser votada em Plenário

Collor aponta dificuldades de Alagoas e 
pede novo indexador de dívidas dos estados

Gleisi protesta contra o fim da isenção 
do ICMS de 95 mil produtos no Paraná

Fernando Collor (PTB-
AL) afirmou ontem que a 
crise econômica atinge o 
país como um todo, mas 
especialmente o Nor-
deste e os estados mais 
carentes e com menor 
possibilidade de investimentos, 
como Alagoas.

Para reduzir os impactos da 
crise, o senador considera fun-
damental e urgente a aplicação 
da lei que muda o indexador 
das dívidas dos estados e mu-
nicípios. Essa lei foi sancionada 
em novembro, mas o governo 
adiou a mudança por causa do 
ajuste fiscal.

Collor afirmou que 
hoje estados e muni-
cípios têm que usar 
grande parte das re-
ceitas para pagar as 
parcelas mensais, fi-
cando sem recursos 

para investimentos locais e 
citou os números de Alagoas.

— O estado paga à União 
mais de r$ 50 milhões do cha-
mado serviço da dívida pública, 
cujo total é superior a r$ 9 
bilhões. Ao mudar o indexador, 
a nova previsão legal aliviaria a 
situação fiscal de todos os entes 
federados, inclusive Alagoas e 
seus municípios — disse.

Gleisi Hoffmann (PT-
Pr) reclamou da situ-
ação do Paraná, que, 
afirmou, continua caó-
tica. Ela informou que, 
na semana passada, 
entrou em vigor uma 
lei estadual que acabou com 
a isenção e a redução do ICMS 
sobre diversos produtos que 
estavam em vigor desde 2009.

A senadora explicou que a 
medida provocará o aumento 
do preço de mais de 95 mil 
produtos de consumo popu-
lar. Serão afetados alimentos, 
produtos de higiene pessoal, 
material escolar, roupas, calça-

dos, eletrodomésticos, 
automóveis e gás de 
cozinha, por exemplo.

— O aumento do 
ICMS seguramente 
será repassado aos 
preços e terá impacto 

significativo no bolso dos para-
naenses. Fala-se na redução de 
800 milhões [de reais] no poder 
de compra da população em 
um ano. O peso do tributo es-
tadual em itens como roupas, 
artigos de higiene pessoal, 
móveis e eletrodomésticos 
aumentou 50%. As empresas 
não têm como absorver essa 
alta do imposto — afirmou.

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

SESSão on-lInE 
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ATé qUINTA-FEIrA UMA série de 
debates vai analisar as alterações pro-
postas pelo governo nos benefícios de 
pensão por morte (MP 664/2014) e de 
seguro-desemprego (MP 665/2014). 
O primeiro está marcado para as 10h 
de hoje na Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), que ouvirá os 
ministros do Trabalho, Manoel Dias, 
e da Previdência Social, Carlos Gabas.

Outras cinco audiências públicas 
serão feitas pelas comissões mistas 
encarregadas de analisar as duas 
MPs (ver quadro abaixo). A última 
será conjunta das duas comissões na 
quinta-feira e deverá contar com cinco 
ministros (Planejamento, Secretaria-
-Geral da Presidência, Pesca, Trabalho 
e Previdência). As medidas provisórias 
fazem alterações importantes nos 
benefícios. Conheça algumas delas.

Pensão por morte
Haverá carência mínima de dois anos 

de contribuições para obter o benefício, 
salvo nos casos em que o segurado 
estiver recebendo auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez.

 Tanto o empregado celetista (regido 
pela Consolidação das Leis do Traba-

lho — CLT — Decreto-Lei 5.452/1943) 
quanto o servidor público só deixarão 
pensão para o cônjuge se o casamento 
ou união estável tiver no mínimo dois 
anos anteriores à data do óbito.

A duração do benefício dependerá 
da expectativa de sobrevida do cônjuge 
(ver tabela acima). Se a expectativa 
de sobrevida (calculada anualmente 
pelo IBGE) estiver entre 50 e 55 anos, 
a pensão será recebida por mais seis 
anos apenas. Benefícios vitalícios 
serão pagos apenas a cônjuges com 
sobrevida estimada de até 35 anos.

O valor da pensão, no caso dos 
celetistas, cai de 100% para 50% do 
benefício mais 10% por dependente. 

Os filhos que se tornem órfãos de pai 
e mãe contarão com acréscimo de 10% 
no valor da pensão por morte, rateado 
entre todos os filhos. O dependente 
condenado por homicídio doloso que 
tenha resultado na morte do segurado 
perde direito a pensão. As regras co-
meçaram a valer em março.

Seguro-desemprego
Também começaram a valer as novas 

regras para o seguro-desemprego. Hoje 
o trabalhador recebe seguro compro-
vando apenas 6 meses de trabalho 
com carteira assinada. Agora, serão 
necessários 18 meses apurados nos 
últimos 24 meses.

Na segunda solicitação, a carência 
será de 12 meses e somente a partir da 
terceira é que a carência volta para 6 
meses. Com a mudança, o trabalhador 
vai receber quatro parcelas do seguro 
se tiver trabalhado entre 18 e 23 meses 
e cinco parcelas, a partir de 24 meses.

Abono salarial
Os contribuintes do PIS-Pasep 

têm direito a um salário mínimo se 
comprovarem ter recebido até dois 
salários no ano anterior. Agora, ele terá 

que comprovar carteira assinada por 
pelo menos seis meses ininterruptos. 
O valor do benefício também será 
proporcional ao tempo trabalhado.  
As novas regras só valem para o abono 
que será pago a partir de 2016.

Auxílio-doença
O valor do auxílio-doença será limi-

tado à média da soma dos 12 últimos 
salários de contribuição para evitar 
que o valor do benefício fique acima do 
último salário que o segurado recebia.

O prazo para ter direito ao auxílio-
-doença, pago pelo INSS, subiu de 15 
para 30 dias. Os afastamentos de até 
30 dias serão de responsabilidade das 
empresas. As alterações para o auxílio-
-doença vigoram desde março.

Seguro-defeso
Será impedido o acúmulo de be-

nefícios com o seguro. O valor de um 
salário mínimo é pago aos pescadores 
para que suspendam as atividades du-
rante o período reprodutivo de certas 
espécies de peixes.

A comprovação do tempo de ativi-
dade sobe de um para três anos, com 
pelo menos um ano de contribuição.
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Encontro na Comissão de Assuntos Econômicos inicia semana de debates sobre as duas medidas provisórias que mudam regras em benefícios trabalhistas e previdenciários

Medida que beneficia caminhoneiros deve ser votada Titular da Ciência 
e Tecnologia fala 
em audiência

Está prevista para hoje a 
votação que vai permitir aos 
caminhoneiros o refinan-
ciamento em até 12 vezes de 
compra e de arrendamento 
de veículos feitos até o final 
de 2014. O refinanciamento é 
parte do acordo estabelecido 
entre governo e representan-
tes da categoria para pôr fim 
à greve da categoria — que 
acabou no dia 3 de março.

A votação do relatório do 
deputado Leonardo quintão 
(PMDB-MG) à Medida Pro-
visória (MP) 661/2014 pela 
comissão mista que analisa a 
proposta foi adiada devido a 
um pedido de vista do deputa-
do Pauderney Avelino (DEM-
AM) na semana passada.

quintão atendeu um pedido 
dos caminhoneiros.

— Este é um pedido deles, 
ou ameaçam entrar em greve 
de novo. Houve um esforço 

para ter o acordo e votar — 
disse o deputado.

O refinanciamento previs-
to fica restrito às compras 
e arrendamentos feitos por 
caminhoneiros, microem-
preendedores individuais e 
microempresas do transporte 
de cargas com renda anual de 
até r$ 2,4 milhões até o fim de 
2014. Esses eram os requisitos 
para a concessão do BNDES 
Procaminhoneiro, linha de 
crédito do Banco Nacional de 
Desenvolvimento Econômico 
e Social. Com a mudança, a 
aquisição poderá ser refinan-
ciada em até 12 vezes, com 
a solicitação sendo formali-
zada até o fim deste ano. O 
Ministério da Fazenda ficou 
de definir as regras, como a 
equalização da taxa de juros.

A MP 661/2014 também 
muda a lei que autoriza a con-
cessão de incentivo ao BNDES 

para aquisição e produção de 
bens de capital. Pela proposta, 
o Tesouro fica autorizado a 
conceder um empréstimo de 
r$ 30 bilhões ao banco.

Superávit
A medida também prevê o 

uso do superávit financeiro 
para cobrir as despesas pri-
márias obrigatórias, como o 
pagamento de servidores e de 
benefícios da Previdência. A 
lei atual autoriza o uso desse 
superávit apenas para o pa-
gamento da dívida pública.

Depois de votada pela 
comissão, a MP segue para 
os Plenários da Câmara e do 
Senado. Se não for alterada no 
Senado, segue para sanção da 
presidente Dilma. Caso sofra 
mudanças, retorna à Câmara. 

O prazo limite para a apre-
ciação da MP é 13 de maio, ou 
ela perderá a validade.

O ministro da Ciência, 
Tecnologia e Inovação, Aldo 
rebelo, virá ao Senado hoje 
para expor a agenda e as 
prioridades da pasta para os 
próximos dois anos. A apre-
sentação foi requerida por 
Cristovam Buarque (PDT-DF), 
presidente da Comissão de 
Ciência e Tecnologia (CCT).

Para o senador, o setor de 
ciência, tecnologia e inovação 
é primordial para desenvolver 
a indústria e a economia. é 
necessário, na opinião dele, 
observar os cortes no ministé-
rio, que prejudicam a execução 
de projetos e  políticas.

recentemente, lembrou 
Cristovam, o Congresso pro-
mulgou a Emenda Constitu-
cional 85/2015, permitindo 
“atualizar o tratamento das 

atividades de ciência, tecnolo-
gia e inovação”. Para o senador, 
a mudança foi um dos mais 
relevantes passos em prol do 
setor, criando as condições 
para que o Estado cumpra 
melhor o papel no campo do 
desenvolvimento tecnológico.

Deve ser comentado o Proje-
to de Lei do Senado 619/2011, 
que institui o Código Nacional 
de Ciência, Tecnologia e Ino-
vação, de autoria do senador 
licenciado Eduardo Braga 
(PMDB-AM), atual ministro 
de Minas e Energia.

A reunião será na sala 7 da 
Ala Alexandre Costa.

Ministros discutem hoje MPs do ajuste fiscal

Veja a programação de debates

Aldo Rebelo deve apresentar planos  
e diretrizes da pasta para 2015 

Tempo de pensão

Fonte: MP 664/2014

ExPECTATIVA 
dE SobrEVIdA 
do CônjuGE

durAção do 
bEnEFíCIo 

EM AnoS
Mais que 55 anos 3 anos
Entre 50 e 55 anos 6 anos
Entre 45 e 50 anos 9 anos
Entre 40 e 45 anos 12 anos
Entre 35 e 40 anos 15 anos
Menos que 35 anos Vitalícia

hojE, àS 10h hojE, àS 14h30  AMAnhã, àS 14h30 QuInTA, àS 9h30

CAE 
Plenário 19 da 
Ala Alexandre 
Costa. 
Convidados:
 Ministros da 
Previdência, 
Carlos Gabas; e
do Trabalho, 
Manoel Dias 

MP 664/2014 
Plenário 6 da Ala Nilo 
Coelho. Convidados:
 Kaizô Iwakami, professor 
da FGV  Diana Sawyer, 
coordenadora do Centro 
Internacional de Políticas 
para Crescimento Inclusivo 
 Ana Amélia Camarano, 
pesquisadora do Ipea  
Clemente Ganz Lúcio, 
diretor técnico do Dieese 
 Representante do Diap

MP 665/2014 
Plenário 2 da Ala Nilo Coelho. Convidados: 
 Central Única dos Trabalhadores  Força 
Sindical  Central dos Sindicatos Brasileiros 
 Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do 
Brasil  Nova Central Sindical de Trabalhadores 
 União Geral dos Trabalhadores  Contag  
Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Aquaviários e Aéreos, na Pesca e 
nos Portos  Confederação dos Pescadores e 
Aquicultores Artesanais  Associação Nacional 
dos Magistrados da Justiça do Trabalho  
Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais do 
Trabalho  Ministério Público do Trabalho

MP 664/2014 
Plenário 2 da Ala Nilo Coelho. Convidados:
 Central Única dos Trabalhadores  Força 
Sindical  Central dos Sindicatos Brasileiros  
Central de Trabalhadores e Trabalhadoras do 
Brasil  Nova Central Sindical de Trabalhadores  
 União Geral dos Trabalhadores  Contag  
Confederação Nacional dos Trabalhadores em 
Transportes Aquaviários e Aéreos, na Pesca 
e nos Portos  Confederação dos Pescadores 
e Aquicultores Artesanais  Associação 
Nacional dos Auditores Fiscais da Receita 
Federal do Brasil  Confederação Brasileira 
de Aposentados, Pensionistas e Idosos 

MP 665/2014 
Plenário 6 da Ala Nilo 
Coelho. Convidados:
 Marcio Pochmann, 
pesquisador da Unicamp 
 Hélio Zylberstajn, 
professor da USP  
João Saboia, professor 
da UFRJ  Clemente 
Ganz Lúcio, diretor 
técnico do Dieese  
Representante do Diap

MPs 664 e 665/2014 
Audiência no plenário 6 da 
Ala Nilo Coelho, no Senado.
Convidados:
 Ministros do 
Planejamento, Nelson 
Barbosa; da Previdência, 
Carlos Gabas; 
do Trabalho, Manoel 
Dias; da Secretaria-
Geral da Presidência, 
Miguel Rossetto; 
da Pesca, Helder Barbalho



O que muita gente ainda não 
se dá conta é de que o ambiente 
é capaz de decidir o que as pes-
soas vão comer. Em frente à TV, 
no ônibus ou na rua, as escolhas, 
em geral, são alimentos prontos 
para consumo, como biscoitos, 

doces, salgadinhos de pacote. 
Afinal, não exigem garfo nem 
faca e estão disponíveis em 
todo lugar: da farmácia ao 
posto de gasolina. À mesa, 
porém, come-se mais comida  
“de verdade”, como frango, 
macarrão e legumes. O modo 

de comer também é mais saudá-
vel: envolve cozinhar, colocar a 
mesa e, se possível, compartilhar 

o momento.
— O ambiente está o tempo 

todo colocando em risco a 
nossa decisão fazer escolhas 

saudáveis. A importância desse 
aspecto é uma novidade do 
guia — avalia a professora 
Elisabetta recine, da UnB.

Comer mais ou menos, 
fator-chave para o ganho de 

peso, também tem a ver com 
o ambiente. Ingere menos calo-
rias quem come com atenção, 
devagar, em local tranquilo. A 
distração — que hoje não é só da 
TV: tem celular, tablet, notebook 
— atrapalha o cérebro a entender 
quando é hora de parar de comer.

— é muito difícil sentir a mes-
ma saciedade comendo duas 

bolachas ou as mesmas 
calorias num prato de 
comida. O cérebro fica en-

ganado com o volume menor 
e aí comemos mais — explica 

Maria Laura Louzada, da USP.

quem já tentou comer só uma 
batatinha do pacote sabe que 
controlar a vontade é um desa-
fio. Também, pudera. Açúcares, 
gorduras e aditivos deixam os 
ultraprocessados extremamente 
saborosos. E as embalagens são 
gigantes. “é maior o risco do 
consumo involuntário de calo-
rias e maior, portanto, o risco de 
obesidade”, diz o guia.

— O problema da obesidade é 
muito complexo. Envolve o ato 
de comer, o ambiente, os padrões 
de consumo — diz Maria Laura. 

O guia tem o objetivo também 
de impedir o avanço da doença no 
Brasil. Se a fome até pouco tempo 
atrás assustava o país, hoje o que 
preocupa é o excesso de peso. 

Pesquisas do IBGE mostram 
um aumento expressivo e contí-
nuo da obesidade desde os anos 
80. Os últimos dados, de 2013, 
indicam que metade dos adultos 
está acima do peso ideal e 17,5% 
estão obesos. Entre as crianças, 
33% estão acima do peso. Com 
esses números, já somos o quinto 
lugar no ranking mundial do ex-
cesso de peso. realidade que pesa 
também sobre os cofres públicos: 
o SUS gasta r$ 488 milhões por 
ano com a obesidade e doenças 
relacionadas, como diabetes, 
cardiopatias e câncer de mama. 

— O resgate da qualidade 
alimentar é muito importante, 
mas estamos em um contexto 
que dificulta isso — diz roberta 
Cassani, da Sociedade Brasileira 
de Alimentação e Nutrição.

A oferta de alimentos frescos 
pode ser um desses obstáculos 

para quem quer se alimentar de 
forma saudável. Além de onipre-
sentes, os ultraprocessados inves-
tem pesado em propaganda. Mais 
de dois terços dos comerciais 
sobre alimentos na TV anunciam 
fast food, guloseimas, refrigeran-
tes. A maioria, dirigida a crianças 
e adolescentes. Para o Ministério 
da Saúde, o poder público pode 
atuar com regulamentação da 
publicidade e taxação. O México, 
por exemplo, aumentou a tribu-
tação sobre refrigerantes e tem 
tido resultados positivos.

— é preciso dar condições 
para as pessoas abandonarem os 
ultraprocessados. Elas precisam 
saber que eles não fazem bem 
à saúde, precisam poder com-
prar alimentos frescos e saber 
cozinhar. O ambiente tem que 
colaborar — afirma Elisabetta.

Na embalagem, o destaque 
é para a laranja. Mas dentro da 
caixinha do néctar não é ela que 
impera. Pela lei, 40% apenas são 
suco. Os 60% restantes são água e 
açúcar. O rótulo até diz isso, mas 
nem todo mundo percebe. As 
letras miúdas não ajudam a dar 
destaque à lista de ingredientes, 
que traz a composição do ali-
mento em ordem decrescente.

— A lista é a informação mais 
útil para o consumidor fazer 
escolhas saudáveis. Se você quer 
um cereal matinal e o primeiro 
ingrediente é açúcar, então ele 
não é uma boa opção — expli-
ca Francine Lima, criadora do 

canal Do Campo à Mesa, no 
YouTube. 

No Senado, projetos querem 
tornar essas informações mais 
claras e acessíveis ao consumi-
dor. Um deles (PLS 126/2014), 
do ex-senador Jayme Campos, 
sugere o uso de recursos gráfi-
cos, como ícones, para que o 
consumidor saiba de imediato 
do que é feito o produto. Ideia 
semelhante já é adotada pelo 
reino Unido, que usa as cores do 
sinal de trânsito para simbolizar 
a quantidade de gordura, açúcar 
e sódio. Se for alta, é vermelho; 
média, amarelo; e baixa, verde. 

No Brasil, a medida está em 

debate pela Agência Nacional 
de Vigilância Sanitária (Anvi-
sa). Francine, que participa da 
discussão na agência, propõe 
que a composição dos produ-
tos seja dividida em três listas: 
alimento, ingrediente culinário 
(açúcar, sal, gordura) e aditivo. 
Assim, ficaria mais fácil, afirma, 
identificar os ultraprocessados. 

— No caso do refresco em pó, 
com essa separação, você veria 
que ele não tem alimento quase 
nenhum e uma lista bem grande 
de aditivos, além de açúcar.

Outra proposta no Senado 
quer justamente advertir sobre 
os males do açúcar. Pelo texto, 
de José Medeiros (PLS 8/2015), 
os rótulos das bebidas adoçadas 
(refresco, néctar, refrigerante) 
devem trazer textos e imagens 
de alerta, como nos maços de 
cigarro, sobre os problemas do 
consumo excessivo de açúcar .

— A ideia é impactar, chamar 
a atenção para a obesidade e 
ajudar a conscientizar as pes-
soas — diz o senador. 

O teor de açúcar nas bebi-
das prontas surpreende. Uma 
caixinha (200 ml) de néctar 
de fruta pode ter 20 g; e uma 
lata de refrigerante (355 ml), 

37 g. Sozinhas, essas bebidas 
já fornecem quase o limite de 
açúcar diário. O máximo deve 
ser 50g/dia (cerca de 5 colheres 
de sopa), recomenda a Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS). 

O açúcar está escondido 
também em ketchup, mostar-
da, molho de tomate. A grande 
parte do açúcar consumido 
no mundo vem justamente de 
produtos como esses, não vistos 
como doces. Preocupada com 
isso, a OMS acaba de lançar 
diretrizes para limitar as adições 
do ingrediente pela indústria. 
Com o mesmo objetivo, projeto 
de Antonio Carlos Valadares 
(PSB-SE) quer fixar teor máxi-
mo para açúcar e gorduras nos 
industrializados (PLS 106/2010). 

Para ajudar quem come fora 
de casa, o senador propõe, no 
PLS 489/2011, que restauran-
tes e lanchonetes divulguem a 
composição nutricional dos ali-
mentos. Para Valadares, faltam 
informações para o consumidor:

— Devemos focar na educa-
ção, mostrando ao consumidor 
que ele é que detém o poder da 
escolha. E, com a informação 
nutricional, vamos ajudá-lo a 
priorizar a saúde — afirma.

CONSUMA MENOS GOrDU-
rA, coma tantas porções de 
carboidratos e não passe de 2 
mil calorias diárias. As clássicas 
recomendações dos nutricionis-
tas estão com os dias contados. 
O Ministério da Saúde acaba de 
lançar uma cartilha que promete 
revolucionar a forma como o bra-
sileiro vê a alimentação. Em vez 
de classificá-los simplesmente 
como carboidratos, proteínas e 
lipídeos, o novo Guia Alimentar 
para a População Brasileira faz 
uma divisão entre alimentos 
naturais, processados e ultrapro-
cessados. é nisso que as pessoas 
devem prestar atenção na hora de 
escolher o que vão pôr no prato.

Nem todo alimento de peixe, 
por exemplo, é saudável. O fresco 
é. Contém boas doses de proteí-

na, vitaminas e 

minerais. O atum e a sardinha 
em lata estão um degrau abaixo. 
Eles recebem da indústria altas 
quantidades de sal e óleo para 
serem conservados. Apesar de 
manter parte dos nutrientes, 
o processamento altera o ali-
mento original: o óleo aumenta 
a densidade calórica do peixe e 
o excesso de sódio é associado 
a doenças do coração. O peixe 
empanado já é outra história. 
Para fazer os nuggets, a indústria 
usa gordura vegetal hidrogenada, 
corantes, realçadores de sabor, 
ingredientes prejudiciais à saúde. 
São tantas adições, que, quando 
o alimento é ultraprocessado, 
não sobra praticamente nada do 
original — apenas o nome, o que 
dá uma falsa impressão a quem 
consome o produto. 

O mesmo raciocínio vale para 
leite, queijo e bebida láctea;  
milho verde, em conserva e ce-
real matinal; trigo (em farinha 

ou em grão), pão caseiro e 
pão de forma (inclu-

sive o integral). 
Para manter  

a saúde, a 
regra 

de ouro do guia é priorizar os 
alimentos naturais ou mini-
mamente processados, como 
o tradicional arroz com feijão. 
Óleos, sal e açúcar, com mode-
ração, temperam sem alterar a 
qualidade nutricional do prato. 
As conservas, os queijos e os pães 
artesanais entram em pequenas 
quantidades, para compor pratos 
baseados em alimentos fres-
cos. Já produtos como lasanha 
pronta, macarrão instantâneo e 
embutidos devem ser evitados.

ricos em açúcares, gorduras, 
com teor elevado de sódio, pouca 
fibra e alta densidade energética, 
os ultraprocessados têm uma 
composição nutricional des-
balanceada. Estão diretamente 
relacionados à obesidade e a 
outras doenças crônicas, como 
hipertensão, diabetes e vários 
tipos de câncer. 

— Essa abordagem que deixa 
claro o quanto os produtos ultra-
processados não são saudáveis 
é inédita — afirma Elisabetta 
recine, coordenadora do Ob-
servatório de Políticas de Segu-
rança Alimentar e Nutricional da 
Universidade de Brasília (UnB). 

Não bastam nutrientes
Preocupados com o avanço 
da obesidade, os especialis-

tas perceberam que não 
bastava só orientar ingerir 

mais ou menos car-
boidratos, proteínas, 

gorduras. Até porque 
isso pode levar a 

um pensamento 
errado de que 
basta consumir 
qualquer pro-
duto que tenha 
os nutrientes 
para estar bem 
alimentado. 

Hoje é fácil 
encontrar em-
balagens de 
bebidas lác-
teas, achoco-
latados e bar-

rinhas de cere-
ais anunciando 
vitaminas, mi-
nerais e fibras. 

Esses nutrientes, 
porém, não têm os 

mesmos efeitos do 
que os encontrados, 

por exemplo, numa 
maçã. é o alimento em 

si — com toda a sinergia 
dos seus compostos — que 

faz a diferença para a saúde, e 
não o nutriente isolado.

— é comprovado que os nu-
trientes adicionados pela indús-
tria não reproduzem os mesmos 
efeitos que os de alimentos in 
natura. Eles podem até ser dano-
sos — ressalta Maria Laura Lou-
zada, pesquisadora do Núcleo de 
Pesquisas Epidemiológicas em 

Nutrição e Saúde (Nupens) da 
Universidade de São Paulo, que 
participou do projeto.

Os industrializados, porém, 
estão cada dia mais presentes na 
mesa nacional. Por isso, a nova 
classificação do guia — que não  
coloca mais no mesmo grupo 
o arroz e o cereal matinal, por 
exemplo — ganha importância.

O feijão, segundo dados recen-
tes do IBGE, ainda é o alimento 
preferido dos brasileiros, mas 
vem perdendo espaço dos anos 
70 para cá. E não só ele. Pes-
quisas mostram que alimentos 
tradicionais, como arroz, carne, 
leite, ovos, tiveram um decrésci-
mo intenso. Em compensação, 
refrigerante, salsicha, sorvetes 
e comida pronta congelada co-
meçaram a encher a geladeira 
das famílias.  

Cerca de um quarto das crian-
ças de 5 a 10 anos comem bis-
coitos recheados, balas e doces 
praticamente todo dia, segundo 
a Pesquisa de Orçamentos Fami-
liares (POF) de 2009, do IBGE. O 
refrigerante é outra preferência 
nacional: 23,3% dos brasileiros 
tomam a bebida, ao menos, cinco 
vezes por semana. Por outro lado, 
só 26,3% comem a quantidade 
adequada de hortaliças e frutas. 

Um dado interessante é que 
a compra de sal, açúcar e óleo, 
ingredientes básicos para cozi-
nhar, também reduziu. Isso é um 
péssimo sinal. Mostra é que esta-
mos parando de comer comida 
de verdade. Os ultraprocessados 
estão tomando o lugar dos ali-
mentos tradicionais. E o preço 
não justifica a troca: no Brasil, 
ainda é mais barato preparar 
refeições em casa que consumir 
produtos prontos. Na Inglaterra, 
por exemplo, isso não acontece.

é nos países de renda baixa e 
média que os ultraprocessados 
encontram mais terreno para 
crescer. No Brasil, saltaram de 
menos de 20% nos anos 1980 
para, em 2009, 28% do total das 
calorias ingeridas. Bem abaixo, 
ainda, dos Estados Unidos, Cana-
dá e reino Unido. Nesses países, 
o índice ultrapassa os 50%.

Com 70% ainda de calorias vin-
das de alimentos frescos, o  Brasil 
tem uma janela de oportunidade 
para reverter o quadro:

— Os países que têm uma cul-
tura culinária mais forte, como 
Brasil e França, têm menos uso 
hoje de industrializados. A força 
da alimentação tradicional é 
uma das barreiras para frear essa 
transição — afirma Maria Laura.

Cultura à mesa
Com linguagem fácil, o novo 

guia, elaborado em parceria 
com o Nupens (USP) e com a 
Organização Pan-Americana de 
Saúde (Opas), pretende alcançar 
toda a população, e não só os 

profissionais da saúde. O texto 
está disponível na internet e os 
60 mil exemplares impressos 
vão para hospitais e escolas. 
Segundo o Ministério da 
Saúde, o próximo passo é 
desenvolver estratégias para 
divulgar o conteúdo, entre elas 
vídeos e cursos de autoapren-
dizagem.

Outra originalidade do guia 
é que ele valoriza a cultura 
culinária de todas as regiões. 
Fala de comida caseira, e não 
só de alimentos isolados. Essa 
novidade brasileira tem 
gerado repercussão in-
ternacional.

Um dos mais impor-
tantes sites americanos 
de notícias, o Vox, clas-
sificou o guia brasileiro 
como o melhor do mundo: “Eles 
não agrupam os alimentos em 
grupos. Em vez disso, focam 
em refeições e estimulam a co-
zinhar em casa”. Michael Pollan, 
autor de livros como Em Defesa 
da Comida, classificou o guia 
como radical. Marion Nestlé, 
professora da New York Uni-
versity, elogiou o texto por 
ser baseado em comida. 
E o jornal da Associação 
Mundial de Nutrição em 
Saúde Pública (WPHNA, na 
sigla em inglês) destacou, 
na edição de dezembro, 
o foco em refeições e nas 
dimensões sociais e culturais 
da alimentação. 

O guia mostra que é possível 
ter uma alimentação saudável 
seguindo a tradição da cozinha 
brasileira. As recomendações 
foram baseadas no que comem 
no dia a dia os 20% de brasilei-
ros que, segundo a POF 2009, 
mantêm hábitos alimentares 
tradicionais. Entre os exemplos, 
café com leite, tapioca, cuscuz, a 
dupla arroz com feijão, farinha 
de mandioca, angu, pernil, jiló, 
abóbora e até feijoada.

— Tem uma sabedoria na 
cultura. Tanto na comida quanto 
nas festas e religiões — diz Sônia 
Hirsch, jornalista e escritora de 19 
livros sobre alimentação e saúde, 
como Meditando na Cozinha. 

Em um dos capítulos, o guia 
reforça que essa sabedoria está 
presente também quando se 
combinam num prato alimentos 
típicos do país. Por isso, preparar 
uma refeição com arroz, feijão, 
carne e mandioca, por exemplo, 
é bem diferente — para a saúde, 
a cultura, a sociedade — do que 
comprar lasanha congelada.

— é importante manter uma 
relação verdadeira com a comi-
da, porque o corpo é de verdade, 
a mente é de verdade. E comida 
de verdade traz benefícios ine-
gáveis à saúde, porque ela não 
tem só nutrientes, tem energia 
também — destaca Sônia.

Quando peixe, milho e até leite não são saudáveis
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Fernanda Vidigal

Guia que acaba de ser lançado pelo Ministério da Saúde mostra que o grau de industrialização pode comprometer a qualidade nutricional dos alimentos. Nugget, cereal matinal e bebida láctea  não se comparam aos produtos in natura

Jornal do Senado — Brasília, terça-feira, 7 de abril de 2015

Guia Alimentar para a 
População Brasileira:
http://bit.ly/guiaAlimentar

Vídeo sobre os 10 passos para 
uma alimentação saudável:
http://bit.ly/videoGuiaAlimentar

Mapa de feiras orgânicas no brasil:
http://feirasorganicas.idec.org.br

Saiba mais

Veja todas as edições do Especial Cidadania 
em www.senado.leg.br/especialcidadaniaEmbalagens de bebidas adoçadas podem passar a alertar sobre males do açúcar 

Distração e comida ultraprocessada são 
dois fatores de risco para a obesidade 

Onde e como são tão importantes quanto o que comer

Projetos pedem rótulos mais informativos e claros

in naTura
Retirados diretamente 
de plantas e animais, 

sem alteração

MiniMaMenTe 
Processados

Passaram por processos 
— limpeza, moagem, 

congelamento — que não 
envolvem adição de sal, açúcar, 

óleo ou outras substâncias 
ao alimento natural

Processados
Fabricados pela indústria, 

com adição de sal ou 
açúcar, para aumentar 

a durabilidade

ulTraProcessados
Formulações 

industriais, que, 
além de açúcar, sal 

e óleo, possuem 
uma lista grande de 
ingredientes, como 

gorduras modificadas, 
amidos, proteína 
de soja, aditivos

Classificação dos alimentos

10 passos para uma 
alimentação saudável
(veja o vídeo no Saiba Mais)

 1 Faça dos alimentos naturais 
a base da alimentação

 2 Use óleos, gorduras, sal e açúcar 
em pequenas quantidades

 3 Limite o consumo de 
produtos processados

 4 Evite os ultraprocessados
 5 Coma com regularidade e atenção 

e, se possível, com companhia
 6 Faça compras em locais que ofereçam 

alimentos frescos, como feiras 
 7 Desenvolva, exercite e partilhe 

habilidades culinárias
 8 Planeje o tempo para dar à 

alimentação o espaço que ela merece
 9 Fora de casa, dê preferência 

a comidas feitas na hora
 10 Seja crítico quanto à 

publicidade de alimentos

Recém-lançado, guia valoriza 
a comida tradicional brasileira 
e os pratos típicos regionais
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Secretário-geral da Mesa: Luiz Fernando Bandeira
Diretora-geral: Ilana Trombka

A Procuradoria Especial da 
Mulher no Senado realiza, na 
quinta-feira, audiência pública 
com o tema “Mulher, esporte e 
movimento”. O debate faz parte 
do Projeto Pautas Femininas 
e contará com a participação 
do público.

A procuradoria tem como 
missão zelar, fiscalizar, con-
trolar e incentivar os direitos 
da mulher, criando meca-
nismos de empoderamento, 
especialmente, em situações 
de desigualdade de gênero.

Foram convidados para o 

debate a deputada federal 
Flávia Morais (PDT-GO); a 
coordenadora-geral de Fute-
bol Profissional do Ministério 
do Esporte, Michael Jackson; a 

assessora de Gestão Estratégi-
ca e Projetos da Secretaria do 
Esporte e Lazer do DF, Karem 
raren Vilarins; e o presidente 
da Associação Fifa-Cies-FGV-

-Alumni, Marco Antonio 
Teixeira.

A audiência, que terá par-
ticipação interativa, começa 
às 10h.
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Dois textos que mudam a Constituição estão em análise no Congresso. Na Câmara, inclusão de menores de 16 anos na lei penal avança

Proposta de redução da maioridade 
penal pode voltar ao debate no Senado

A APrOVAçãO NA semana 
passada, pela Comissão de 
 Constituição e Justiça da Câ-
mara (CCJC), de proposta que 
reduz a maioridade penal de 
18 para 16 anos pode levar à 
retomada do debate feito no 
Senado no ano passado. Di-
ferentemente da Câmara, que 
decidiu pela admissibilidade 
da proposta (PEC 171/1993), 
no Senado a Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidada-
nia (CCJ) rejeitou mudanças 
nesse limite.

Para Aloysio Nunes Ferrei-
ra (PSDB-SP), autor da PEC 
examinada pelo Senado (PEC 
33/2012), o debate provocado 
pela votação na Câmara pode 
favorecer a proposta dele, 
que não reduz a maioridade 
de maneira geral, mas abre a 
possibilidade de jovens de 16 
a 18 anos serem processados 
como adultos.

Apesar de ter sido rejeitada 
na CCJ, a PEC 33 ainda pode 
ser aprovada, já que Aloysio 
e outros senadores apresen-
taram recurso para a votação 
em Plenário. Agora a proposta 
depende de inclusão na ordem 
do dia.

— Com o ímpeto que a pro-
posta da Câmara pode ganhar, 
é possível que se tente buscar 
um caminho do meio, que é 
a minha proposta — avalia 
Aloysio, que diz aguardar o 
posicionamento do presidente 

do Senado, renan Calheiros, 
a respeito do assunto.

Embora ambas tratem da 
possibilidade de punir me-
nores de 18 anos nos termos 
da lei penal, as propostas em 
exame na Câmara e no Senado 
são diferentes. A PEC 171, do 
ex-deputado federal Benedito 
Domingos, altera o artigo 228 
da Constituição para deter-
minar que “são penalmente 
inimputáveis os menores de 
16 anos”. Ou seja, a princípio, 
todo jovem a partir dos 16 anos 
ficaria sujeito à lei penal, e não 
mais ao Estatuto da Criança e 
do Adolescente (ECA).

Já a PEC 33, de Aloysio, per-
mite a aplicação da lei penal 
a jovens de 16 a 18 anos ape-

nas em situações específicas, 
criando uma hipótese chama-
da de “incidente de desconsi-
deração de inimputabilidade”, 
que só poderia ser proposto 
pelo Ministério Público em 
caso de crimes hediondos 
ou reincidência múltipla em 
lesão corporal grave e roubo 
qualificado. 

A aceitação ou não da des-
consideração caberia a juiz 
especializado em infância e 
adolescência e dependeria 
ainda de laudo técnico ates-
tando a capacidade do menor 
de compreender o caráter 
criminoso da conduta.

— A PEC da Câmara reduz 
a maioridade de maneira 
incondicional, para qualquer 

delito e qualquer réu — explica 
Aloysio Nunes.

Rejeição
A PEC 33 foi rejeitada na CCJ 

por 11 votos a 8, após intenso 
debate. Senadores contrários 
à mudança lembraram que os 
menores, a partir de 12 anos, 
já estão sujeitos a punições 
previstas no ECA. 

randolfe rodrigues (PSOL-
AP), contrário à redução, 
 avalia que a aprovação na Câ-
mara é reflexo de um Congres-
so Nacional mais conservador 
após as eleições de outubro 
passado.

— Conservador, fundamen-
talista e midiático. é esse o 
retrato — disse o senador.

Lindbergh Farias (PT-rJ) 
disse que existe no Brasil 
um verdadeiro genocídio 
da juventude que precisa 
ser combatido. A aprovação 
da Proposta de Emenda à 
Constituição (PEC) 51/2013, 
que remodela a estrutura da 
segurança pública do país, é 
um caminho, afirmou.

A PEC, apresentada pelo 
senador, trata entre outras 
coisas, da desmilitarização 
das polícias e defende a 
carreira única na polícia. 
Ele também considera im-
portante que a segurança 
pública atue ao lado de 
políticas públicas nas áreas 
de educação, saúde e de pro-
moção de cultura e esporte 
para os jovens.

Segundo dados citados 
pelo senador, em 2013 2.212 
pessoas foram mortas pela 
polícia no Brasil. Já nos Es-
tados Unidos, foram 409. Ele 
também chamou a atenção 
para a situação em comuni-
dades outrora pacificadas no 
rio de Janeiro.

Citou o exemplo ocorrido 
semana passada no Com-
plexo do Alemão, onde uma 
criança de 10 anos levou um 
tiro na porta da casa. A sus-
peita é que a bala teria sido 
disparada por um policial, 
disse, acrescentando que as 
unidades de polícia pacifica-
dora (UPPs) já não funcionam 
mais tão bem assim:

— Nós estamos mergu-
lhando num profundo re-
trocesso e não aproveitamos 
aquela energia que era uma 
energia que juntava o povo 
do rio, dizendo que dessa 
vez vai dar certo, para fazer 
uma reforma mais profunda 
na polícia. E hoje, infeliz-
mente a gente enfrenta um 
problema muito difícil nas 
comunidades.

Procuradoria da Mulher discute ações para inserção feminina no esporte

lindbergh lamenta 
violência contra 
jovens brasileiros

Participação das mulheres no esporte será tema do Projeto Pautas Femininas

Com mudança na legislação, jovens poderão ser punidos como adultos por crimes como homicídio e tráfico de drogas

Senador apresentou PEC para 
reorganizar a segurança pública 

MulhEr, ESPorTE E MoVIMEnTo
QUINTA-FEIRA, às 10h

` Envie sua pergunta ou sugestão:  
• http://bit.ly/audienciainterativa 
• Alô Senado: 0800 612211
` Portal e-Cidadania:  

www.senado.leg.br/ecidadania
` Facebook: senadofederal
` Twitter: @agencia_senado
` TV: www.senado.leg.br/TV
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Fátima Bezerra 
(PT-rN) elogiou a 
escolha do professor 
renato Janine ribeiro 
para o Ministério da 
 Educação.

A senadora afirmou 
que a maior prioridade da 
presidente Dilma no se-
gundo mandato é a educa-
ção, elogiou o aumento do 
número de universidades e 
escolas técnicas no Nordeste 
e destacou a importância 
dos recursos do pré-sal para 
a educação. Segundo ela, 

pacto federativo 
pela educação, mu-
dança curricular 
do ensino médio, 
melhor qualifica-
ção e remuneração 
dos profissionais de 

ensino e integração entre 
tecnologia e aprendizado 
estão entre os eixos princi-
pais do ministério.

— Com certeza, cami-
nharemos para termos uma 
nação desenvolvida, onde os 
cidadãos e cidadãs tenham 
acesso ao conhecimento.

Fátima elogia escolha de 
novo ministro da Educação

A Comissão Parlamentar 
de Inquérito (CPI) das Pró-
teses fará hoje a segunda 
reunião. 

O relator da CPI, senador 
Humberto Costa (PT-PE), 
deve apresentar o plano de 
trabalho da comissão, ins-
talada na semana passada

As irregularidades, cons-
tatadas em todo o país, 
consistem no superfatura-
mento de próteses e órteses 
— aparelhos externos usados 
para imobilizar ou auxiliar os 
movimentos dos membros 
ou da coluna. 

Também existem denún-
cias do recebimento de 
comissões pelos médicos, 
que muitas vezes realizam o 
procedimento sem necessi-
dade. Há, ainda, relatos sobre 
o uso de material vencido 
e em quantidade acima da 
necessária.

Na primeira reunião da 
CPI, realizada na terça-
-feira da semana passada, 

os senadores da comissão 
elegeram como presidente 
o senador Magno Malta 
(Pr-ES). O vice-presidente 
eleito para o colegiado foi 
o senador Aloysio Nunes 
Ferreira (PSDB-SP).

Também fazem parte da 
comissão parlamentar de 
inquérito os senadores ro-
mário (PSB-rJ), romero 
Jucá (PMDB-rr), randolfe 
rodrigues (PSOL-AP) e Paulo 
Paim (PT-rS). O encontro 
será no Plenário 15 da Ala 
Alexandre Costa, às 14h30.

questões relativas a transporte 
dominam a pauta da Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) na quarta-
-feira. Além da votação final de Projeto 
de Lei do Senado (PLS) 757/2011, que 
limita cobrança de taxa por alteração 
em voo, o colegiado examina Projeto 
de Lei da Câmara (PLC) 60/2013, que 
facilita a identificação do condutor de 
veículo envolvido em acidente, e o PLC 
14/2014, que determina a iluminação 
de faixas de pedestres.

O PLS 757/2011 autoriza a empresa 
aérea a cobrar taxa de serviço pela 
alteração, mas limitada a 5% da tarifa 
paga para os pedidos feitos, no mínimo, 
com cinco dias de antecedência da 
data da viagem, ou a 10% nos demais 
casos. A regra, a ser incluída no Código 
Brasileiro de Aeronáutica, foi sugerida 
por Aloysio Nunes (PSDB-SP), que 
apresentou três emendas ao projeto, 
acolhidas pelo relator, Sérgio Petecão 
(PSD-AC). Como será votado termina-
tivamente na CCJ, o PLS poderá ir direto 

para a Câmara se não houver recurso 
para exame pelo Plenário do Senado.

Principal condutor
O PLC 60/2013 insere a figura do 

principal condutor no Código de Trân-
sito Brasileiro e dá ao proprietário do 
veículo a possibilidade de cadastrar 
outra pessoa como usuário frequente, 
que poderia, assim, ser eventuamente 

responsabilizado por acidentes de 
trânsito. Substitutivo de José Pimentel 
(PT-CE) fez ajustes na proposta. Es-
tabeleceu que, em caso de venda do 
veículo, o principal condutor terá seu 
nome automaticamente desvinculado 
do registro Nacional de Veículos Auto-
motores (renavam). Outra mudança 
foi determinar a identificação do prin-
cipal condutor no próprio renavam, 

que é um sistema virtual, e não no 
documento do veículo.

Como o PLC 60/2013 foi alterado 
por substitutivo, deverá passar por 
turno suplementar de votação antes 
de seguir a tramitação. 

Iluminação de faixas
O PLC 14/2014 responsabiliza a 

precária iluminação das ruas e a 
consequente redução na visibilidade 
dos motoristas pelo maior número de 
atropelamentos no trânsito. Emenda 
do relator, Marcelo Crivella (PrB-rJ), 
delega ao Conselho Nacional de Trân-
sito (Contran) a fixação de condições 
mínimas de iluminação de faixas de 
travessia para garantir a visualização 
dos pedestres a uma distância segura. 
Depois da CCJ, o projeto vai ao Plenário.

Antes da votação, a CCJ sabatina dois 
indicados: um para o cargo de ministro 
do Superior Tribunal Militar (STM) e 
outro para o Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ) no biênio 2015–2016.
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Ministro falará sobre 
Programa Mais Médicos

Denúncias feitas pela televisão mostram que funcionários do Ministério da Saúde supostamente 
estariam oferecendo benefícios ao governo cubano. Programa já levou 14 mil médicos ao interior

O MINISTrO DA Saúde, Arthur 
Chioro, participará de audiên-
cia pública na Comissão de 
Assuntos Sociais (CAS) ama-
nhã, a partir das 9h. Além de 
apresentar as prioridades e os 
principais problemas enfrenta-
dos pela pasta, o ministro deve 
esclarecer denúncias recentes 
feitas contra o Programa Mais 
Médicos.

reportagem da TV Band 
mostrou uma reunião em que 
representantes da Organização 
Pan-Americana da Saúde e 
do ministério supostamente 
combinavam favorecimentos 
ao governo cubano.

O programa foi criado em 
2013 pelo governo Dilma 
para levar médicos a regiões 
carentes e distantes dos gran-
des centros urbanos, pouco 

atrativas para os brasileiros.
Segundo o Ministério da 

Saúde, o Brasil tem hoje 1,8 
médico por mil habitantes, 
índice menor que o da Argen-
tina (3,2) e de Portugal (3,9), e 
possui distribuição desigual 
entre os estados. Desde que 
foi criado, o programa levou 
mais de 14 mil profissionais a 
3.785 municípios com sérios 

problemas na área de saúde.
Entre os médicos estrangei-

ros, a maioria veio de Cuba, por 
meio de convênio que tem sido 
alvo de questionamento por 
senadores da oposição.

O ministro virá de forma es-
pontânea à comissão. Antes de 
ouvi-lo, os parlamentares farão 
uma reunião deliberativa, com 
seis itens na pauta.

Ministro Chioro (C) também apresentará prioridades da pasta para senadores

Caberá a Humberto Costa, relator 
da CPI, a apresentação do plano

Texto beneficia consumidor ao limitar cobrança de taxa por alteração em voo pelas empresas aéreas 

Comissão vai discutir regras do fundo da educação básica
A Comissão de Educação, 

Cultura e Esporte (CE) promo-
ve amanhã audiência pública 
sobre o financiamento da 
educação básica no Brasil. 
A iniciativa é da senadora 
Fátima Bezerra (PT-rN), que 
propôs um ciclo de debates 
sobre a questão, tendo como 
primeiro subtema “Fundeb: 
reformulações necessárias, 
perspectivas de prorrogação 
e desafios a vencer”.

Participam da audiência 
o vice-presidente da União 
Nacional dos Dirigentes Mu-
nicipais de Educação, Aléssio 
Costa Lima; o presidente da 
Associação Nacional de Pes-
quisa em Financiamento da 
Educação (Fineduca), José 

Marcelino rezende Pinto; o 
presidente do Conselho Na-
cional de Secretários de Edu-
cação, Eduardo Deschamps; 
e a consultora da Confedera-
ção Nacional de Municípios 
(CNM), Mariza Abreu, além 
de um representante do Mi-
nistério da Educação.

Reformulação
Fátima Bezerra argumenta 

que o Fundo de Manutenção 
e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação 
(Fundeb) tem vigência até o 
ano de 2020. Faltam, portanto, 
cinco anos para que novas 
regras de financiamento 
da educação básica sejam 

 definidas.
— Trata-se de tema bastante 

complexo. Em primeiro lugar, 
porque envolve a manutenção 
de uma das áreas mais sensí-
veis no conjunto das políticas 
públicas: a educação básica. 
Em segundo, porque tem 
profundas implicações nas 
repartições de receitas entre 
os diversos entes da Federa-
ção. E, por último, porque se 
trata de discussão que deve 
ocorrer no âmbito de uma 
reforma constitucional, uma 
vez que o tema está consti-
tucionalizado — explicou a 
senadora no requerimento.

A audiência terá início às 
10h, na sala 15 da Ala Alexan-
dre Costa.

Senadores votarão projeto que disciplina taxa por alteração de voo 

CPI das Próteses analisa plano 
de trabalho em encontro hoje
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Acir Gurgacz pede pressa para 
regularizar terra na Amazônia

Acir Gurgacz (PDT-
rO) afirmou ontem que 
os conflitos agrários na 
Amazônia surgem prin-
cipalmente pela falta da 
definição sobre quem é 
o verdadeiro dono da terra. E 
isso, segundo o senador, revela 
a importância do Programa 
Terra Legal, criado em 2009 
para entregar títulos de terra 
a cerca de 150 mil migrantes 
posseiros que ocupam terras 
devolutas.

Ele contou que, nesses seis 
anos, o programa entregou 
pouco mais de 10 mil títulos, 
6 mil deles em rondônia, 
que, segundo o senador, é o 
estado que mais avançou na 
regularização fundiária.

Gurgacz pediu mais rapidez 
ao programa e disse que a 
integração das políticas de 
proteção ao meio ambiente e 
regularização fundiária pode 

ajudar nesse proces-
so. Segundo ele, duas 
 experiências bem-su-
cedidas já foram rea-
lizadas em rondônia 
em setembro passado.

— Precisamos integrar as 
ações para realizar a regula-
rização fundiária. Para que os 
agricultores, ao fazer o Cadas-
tro Ambiental rural, também 
queimem essas etapas no 
processo da sua regularização 
fundiária e possam receber o 
título definitivo de proprieda-
de com mais rapidez, como 
também fazer o seu cadastro 
ambiental rural — enfatizou.

O senador informou que a 
Comissão de Agricultura e re-
forma Agrária (CrA) fará novo 
debate, dessa vez com o foco 
exclusivo na regularização de 
terras na Amazônia. Ele espera 
que a audiência seja realizada 
ainda neste mês.
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Senado sabatina indicados para embaixadas
Comissão de Relações Exteriores ouve na quinta-feira os dois diplomatas indicados pelo Poder Executivo para representar o Brasil na Bósnia e Herzegóvina e na Austrália

A COMISSãO DE relações 
Exteriores e Defesa Nacional 
(CrE) realiza na quinta-feira 
sabatina com dois diplomatas 
indicados para assumir em-
baixadas do Brasil no exterior. 
A reunião tem início às 10h.

A indicação de Manoel 
Antonio da Fonseca Couto 
Gomes Pereira para a embai-
xada brasileira na Bósnia e 
Herzegóvina tem como relator 
raimundo Lira (PMDB-PB).

O relatório da indicação foi 
lido no ultimo dia 31, quando 
foi concedida vista coletiva do 
documento.

Luiz Henrique (PMDB-SC) é 
o relator da indicação de Ma-
nuel  Innocencio de Lacerda 
Santos Júnior, indicado para 
representar o Brasil na Aus-
trália — e cumulativamente 
nas Ilhas Salomão, em Papua-
-Nova Guiné, em Vanuatu, em 
Fiji e em Nauru.

O relatório foi lido na CrE 
em 26 de março e também 
teve pedido de vista coletiva 
concedido aos senadores.

Gomes Pereira já serviu 

em diversas representações 
diplomáticas do Brasil, entre 
elas nas embaixadas na Itá-
lia, Trinidad e Tobago, Peru 
e Espanha, tendo sido ainda 
embaixador na Nova Zelândia, 
de 2007 a 2008, e cônsul-geral 
em roterdã, na Holanda, de 
2008 a 2010.

De acordo com o Ministério 
das relações Exteriores (MrE), 
a Bósnia e Herzegóvina conta 
com população de cerca de 
3,871 milhões de habitantes, 
dos quais 49% são muçulma-
nos, 32% são cristãos ortodo-
xos e 13%, católicos.

Entre as funções desem-
penhadas por Santos Júnior 
estão as de conselheiro e 
encarregado de negócios em 
Bonn, Alemanha, de 1996 a 
1999; cônsul-geral-adjunto em 
Toronto, no Canadá; encarre-
gado de negócios em missão 
transitória na embaixada no 
Congo, em 2005; embaixador 
em São Tomé e Príncipe, de 
2006 a 2009; embaixador na 
Indonésia, entre 2009 e 2011; 
e cônsul-geral em Faro, Por-

tugal, de 2011 até o presente.
A Comunidade da Austrália 

tem uma população de 23 
milhões de habitantes, numa 
área de 7,7 milhões de quilô-
metros quadrados, de acordo 
com o Ministério das relações 
Exteriores.

Aloysio Nunes preside a CRE, onde Luiz Henrique é o relator da indicação de novo embaixador do Brasil na Austrália

Tribunal dará parecer prévio 
sobre contas da presidente Dilma

Contas da Presidência 
da república são 
enviadas ao TCu

Fernando bezerra apoia acordo  
de biocombustíveis com Austrália

Chegou ao Congresso 
ontem a prestação de 
contas da presidente 
da república, Dilma 
rousseff, referente ao 
exercício financeiro 
de 2014. A Mensagem 
83/2015 foi lida no 
Plenário do Senado 
e encaminhada ao 
Tribunal de Contas da 
União (TCU) a fim de 
receber parecer prévio. 
O conteúdo da prestação 
de contas será publicado 
integralmente em 
suplemento do Diário do 
Senado Federal.

Fernando Bezerra 
Coelho (PSB-PE) come-
morou a celebração de 
acordo sobre produção 
de biocombustível entre 
a Empresa Brasileira 
de Pesquisa Agropecuária 
(Embrapa) e uma empresa 
australiana pesquisadora e 
produtora da variedade azul 
tequilano, espécie do gênero 
agave, planta que se assemelha 
a um abacaxi gigante.

A partir dessa variedade 
pode-se extrair álcool e bio-
diesel a um custo mais baixo, 
disse o senador, lembrando 
que a cana-de-açúcar, que 
também produz álcool, requer 
uso intenso de irrigação.

O senador disse que o ob-
jetivo do acordo é o de fazer 
pesquisas para verificar a 
adaptação no Brasil do agave, 
utilizado para fabricação de 
tequila e que foi introduzido 

na Austrália a par-
tir de importação de 
material genético do 
México.

Na Austrália, essa 
variedade foi bem 

adaptada em pesquisas volta-
das para produção de etanol 
e fibra em regiões com condi-
ções de solo e clima semelhan-
tes às do semiárido nordestino, 
acrescentou. Ele lembra que 
conheceu essa variedade em 
2011, quando foi ministro da 
Integração Nacional e esteve 
na Austrália. De volta ao Brasil, 
ele incentivou a Embrapa a 
pesquisar a planta:

— Darei todo apoio neces-
sário para a realização das 
pesquisas que visam trazer 
alternativas inovadoras de 
produção e renda à popula-
ção do semiárido brasileiro, 
permitindo um grande salto 
na pesquisa — afirmou.

Reunião elegerá hoje Comissão de 
Controle das Atividades de Inteligência

Comissão de Direitos Humanos condena assassinatos no Quênia

A Comissão de relações 
Exteriores e Defesa Nacio-
nal (CrE) se reúne hoje, 
às 14h30, para eleger um 
de seus membros para 
compor a Comissão Mista 
de Controle das Atividades 
de Inteligência (CCAI). A 
eleição é feita mediante 
voto secreto e o eleito terá 
um mandato de dois anos, 
podendo ser reeleito.

A comissão mista tem 
caráter permanente no 
Congresso com 12 titulares, 
sendo seis senadores e seis 
deputados. Os líderes da 
Maioria e da Minoria na 
Câmara e no Senado, assim 
como os presidentes das 
Comissões de relações Ex-

teriores das duas Casas são 
integrantes da comissão. As 
lideranças também indicam 
representantes e as Comis-
sões de relações Exteriores 
de ambas as casas elegem os 
indicados.

A CCAI tem a função de 
controlar e fiscalizar as ati-
vidades de inteligência do 
Sistema Brasileiro de Inteli-
gência (Sisbin) e da Agência 
Brasileira de Inteligência 
(Abin). O objetivo é assegu-
rar que tais atividades sejam 
realizadas em conformidade 
com a Constituição e o orde-
namento jurídico nacional, 
em defesa dos direitos e 
garantias individuais, do 
estado e da sociedade.

O presidente da Comissão 
de Direitos Humanos (CDH), 
Paulo Paim (PT-rS), divul-
gou nota no fim de semana 

manifestando indignação 
diante do assassinato de 148 
universitários na cidade de 
Garissa, no quênia. O ataque, 

ocorrido na quinta-feira, foi 
reivindicado pelo grupo ex-
tremista somali Al Shabaab. 
Veja a íntegra da nota:
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nota de solidariedade
Toda a solidariedade às famílias cristãs vítimas do funda-

mentalismo no Quênia.
Nesta passagem em que o mundo revive a paixão e mor-

te de Jesus Cristo, manifesto minha indignação pela morte 
de 148 estudantes universitários cristãos no Quênia, assas-
sinados neste feriado por extremistas, frutos da intolerância 
religiosa. O mesmo ódio fundamentalista que matou Cristo 
agora faz novas vítimas, jovens como Jesus o foi. Lamento 
profundamente e me solidarizo à comunidade cristã mun-

dial por essa perda irreparável da juventude queniana, la-
mentando o peso das mortes e de genocídios, tanto n’África 
quanto em qualquer lugar do mundo, apesar da diferença de 
importância dada pela comunidade internacional aos fatos 
expostos. Enquanto presidente da Comissão de Direitos Hu-
manos e Legislação Participativa do Senado Federal do Bra-
sil, manifesto nossas condolências e desejo mais amor e paz 
para o mundo melhor possível.

Paulo Paim, presidente da CDH do Senado Federal
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